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PREFEITURA MUNICIPAL OE ÀLTO ALEGRE DO PINOARÉ - rlA
AY. Joáo Xxlll, S/N " Csntro
CNPJr 01.812.832r0m1 -21

CONTRATO I{" 216/2023'PMAAP
PROCESSO N. 22712023

CONTRAÍO DE PRESTACÁO DE SERVIÇO QUE ENÍRE SI
CELEBRA'II O XUNICIPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÊ,
AÍRAVÉS SECREÍARIA DE ÀSSISTÊi|CIA SOCIAL.
ÍRABALHO E CIOADA'{IA E A ORONE AIR COIiERCIO E
SERV|çGS TECI{OLOG|COS EIRELLI, CNPJ:
39.935.802,0001-29, NA FORTTA ABAIXO:

O I4UNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/I,IA, AITAVéS dA SECREÍARIA MUXICIPAL DE ÂSSISÍÊNCIA
SOClaL, TMBALHO E CIDADAI{IÀ sediâdá nâ Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Àto Alêgre clo Piôdâré-lúA,
CNPJ N" 14.864.634/0001-0s, doravân!ê designada COI{TRATAi{TE, nôsl€ ato repesentada r€sPctivameflle
pêlâ Secrotáíia Municipal dé Assistênciâ SociâI. Trabalho e Cidadania, Sra. EI.ZA ttARlA SANTOS DO
I{ASCIMEI{ÍO, brasileira, cásada, portâdora do RG n'7759279ru SSPn'lA, ê inscÍila no CPF sob o no

844.413.803-72. Íesidênt€ ê doÍnioliâdo na Rua Nova no403, Baiío - Cêolro, CEP n'65.39&000, nesta Cidâdê
e â emprêsâ DRONE aIR coMERClo E SERVIçOS ÍECNOLOGICOS EIRELLI, CNPJ: 39.935.8020001-2s
Avênida: Av Govêmador Flávio Ribeiro Coutinho, 500, Salâ 529 - Jardim Oceania - João Pe§soa PB, CÊP:
58037-105, Telefone: (83) 3142.1718 lE:16.382-969-1 IM: 16026!2 Emâil: comeroâl@díoneair.store
Íepaesentado poÍ Julius Cesar de CaÍvâlho Gulm.rrê3 Filho RG - 5330398 CPF - 03327729425 CARGO _

Socio Diretoí Email - come.cia {Oç[qneair.slore TêlêÍone - (43) 98208.8044 RESOLyEÚ cel€brar o presente

Contraro refeÍente a Ata de RegBlro dê PÍeço n.' 0t0r2023/CPUPitA P oíigrnáÍia do Pr6gão Elêtrônico SRP
n'002023, com tundamento da Ler no 88.666, de 21 de iunho de 1993, da Lei no 10.520, ê na Lea no 8.078, dê
1990 - Códigp de Defesa do Consumidor, mediante ás sêguinles chusulas e condiçoes:

1. CúUSULA PRI}iIEIRA. OBJETO

'1.í. O objeio do presênte Íermo de Conlrâto é a âquisição do meleíl.i3 pârâ o§ projoto3 sociais jovcns
do futuro ê "despo.tando talênlos", para atondor as n€cessldades dã sêcÍstarla de ãssÉtência
soclâl do munrclpio dê alto alegÍe do Plndaé -MA clníorme especncâçoes e quantilâtivos estabelecidos
no Ed(al do Pregão identiílcado no pÍeámbulo e na píoposlâ veícedora, os quais intsgÍâm 6§16 insttumênto,
indepêndenie de tÍanscrição.â discÍiminaÉo segue abaixo:

ITÉM UNID QÍD ValoÍ tlnitáÍio Valoí lotal

1
Câixa de som
amplificada

UNiO 2 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00

2 Vrolão UNID 10 R$ 800,00 R$ 8.000.00

3 Violino UN ID 5 R$ 1.000,00 R$ s.000,00

4 Flâuta doce UNID I R$ 150,00 R$ 1.200,00

Pedêstal para
Microíone

UNID 2 R$ 250,00 R$ 500,00

6

Têclado Arrânjâdor
Yãhâma. com

suporte, capa e Peda,
Sustain

UN ID 1 R$ 5.000,00 R$ 5.000.00

7 LiÍa UNID 5 R$ 1.000,00 R$ 5.000,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ.
Av. João Xxlll, S./N -ContÍo
CNPJ: 01.6í2.832/0(rc1-21

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vtcÊNclA

2.1. O Wazo de vigência deste Íermo de ContÍalo terá início a partir da data de assinatura do
contralo qu€ deverá ter vigência até 31n2n08, prorrogável na Íorma do art- 57, §'1o, da Lei n'
8.666, dê 1993.

3. cúusuLA TERGE|RA - PREço

3.í. O valoÍ do pÍesente Tsrmo d6 Contrsto é de R$ ã.7ü1,00(vintê ê soto mll a 3etêcentos
reala)

3.2. O cronograma de desembolso s6rá cofiforme quântilativo solicitado. nos termos da alíneá "b',
inciso XIV do art. 40, da Lei Fedêral n" 8.666/93.

3.3. No valor acima eslão incluídâs todas as despesas ordináíias diretas ê indhôtas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos dou imposlos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais ê comeÍciais incidentes, taxa de âdministração, frête, sêglrrc e outros
necessários ao cumprimento inlegÍal do objêto da contÍataÉo.

4. cúusu|-A QUARTA - DOTAÇÃO ORçAIÉ{TÁRIA

,1,1. As dgspesas decorentes desta contratraÉo estão progíâmadas em dolaçâo otçamenlária
própria. prevista no orçamento do Município, para o exercicio de 2023, na classiÍicâção abaixo:

2 PREFEIIUFÀ MUNICIPAL OE ALTO ALECRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
O? 09 SÊC.OE ÁSS'§I.SOC/AL, ÍRÀAALHO E CIDADANIA
O? 09 @ §EC,OE ÁSS/SI SOCIAL TRABALHO E CIDÀDANIA
@ 

^ssslérciá 
Soaal

08 1 22 Adm ai siaçào Geral
08 122 0106 DESEiNOLVIUEN|O ECONOMICO E SOCIAL
o8 122 0106 1055 OO& AOUISIçAO DE EQUTPAMEN|OS P/ SECRÉTARIA
j6A 1 a.9O.52 ü Eqsipa@nl$ E Matê.ial Pffinedte

2 PREFEI'IUPÀ MUNIC|PAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARE
ü PODER E4ECUTIVO
02 09 SÉC DE ASS'Sr, SOCIAL- TRABALHO E CIOAOANIA
02 09 OO SEC.DE ÁSS'S I SOCIAL, ÍRABALHO E CIDAAANIA
08 Ássrii'-4ncà Soc,à/
08 1 22 Adninistrêçáo G.ôl
o8 122 0106 ,ESENVOLVTMENÍO ÉCONOUICO E SOCIAL
08 122 oloô 2054 oO00 Mr',NUf E FUNC. DA SECRE.ARTA
377 3.3.90.iO-00 Malê.iat Da a4su@

5. cúusuLA outNTA - PAGAIIEI'ITo

5.'t. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegrê do Pindaré/MA, em moêda

correnü úcional. medianle TransÍerência Bancária Eletrôílicâ, dareto na Contâ da Contratada e

ocoÍrêÍá alé no máximo de 30 (trinla) dias após a data do Íêcebimento de,iniüvo do serviço
prestado, mediante a apresentação da competênte Nota Fiscal ou Fâh,ra;

jULIUS CESAR O€ Âs'in dôdeÍoÍDdú,ràr
CARVALHO eor lruus cEsAR Dt

GUil\4ARAEs itrT;fiJli!^"
ç1Lt1Ot031277294 oâôost 2021.04.26
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PREFE|TURA MuNtctpal DE aLTo ALEGRE oo ptNoARÉ - MA
Av. Joáo )«lll, s/N - cênrÍo
CNPJ: 0í.6í2.832'1000 1-21

5.,l.1.4 CONTRATADA devcrá protocolar na sêde desta Prêfêiiura a solicitação de
pagamento, assinada e câíimbada pelo .êpresentante legal da empresâ em pâpêl
timbrado, contendo o no do procêsso licitatório, as informações para crédito em contâ
conente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e númeío dâ
conlâ, ânêxando a Nota Fiscal dêvidamenle atesta, emitida sem rasura, em letra bem
legível, juntamente com cópia do conkato, cópiá da nota de empenho como também ês
dêmais certidõas atualizâdâs: Cerlificado de Rêgularidade dê Sifuaçáo do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT,
Certidão Negativa de Débito junto à Prêvidência Social - CND, Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Rêlâtivos a Tributos Federals e à Dívida Ativa da União, êxpedida
por órgãos da SecÍelaria da Receita Fedeíal do BÍasil e da Procuradoria Geíal da
Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos dâs
SecÍêtarias de Fâzenda do Estado e do Municipio.

5,2. Como condiçao paft AdmínÍstnção efetuar o pàgafiento, a licitanle vencodora deverá
mânter as tuesnas condições de habilitação-,
5.3. O recebimênto nâo exclui a responsabilidadê dâ ContÍatada pelo pêrfeito desempênho do
material fornecido, cabendo-lhe sênar qúaisquer irregularidades detectadas quando da
utilizaÇão do reÍerido material;
5.4. A nota fiscal/fatura devera ser emilida pela própria Contraiada, obrigatoriamente com o
número de inscrição no CNPJ, constante dê Nota de Empenho e do Contrato, não se admilindo
notas Íiscaislfaturês êmitidas com oltro CNPJ, mêsmo de filiais ou da matriz.
5.5. O págâmênto daÊse-á diretamente na conta coírente da Conlratada, junto ao BANCO:
Bânco 001 - Bânco do Brasil, Agência 47986-1, Contâ Corrente 4020-7-

6. clÁusuLA sExÍa- REAJUSTE E aLTERAçôES

6.Í. O preço contratado é fixo e irreajustavel.
6.2. Evêntuais alteraçôes contÍauais reger-se€o pela discidina do art. 65 da Lei n'8 666, de
ís93.
6.3. A CONIRATADA é obrigada a âceitar, nas mesmas condiçóes contratuaas, os âcréscimos
ou supressôes que se fizerem nêcessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atuâlizado do conkato.
6.4. As supressões resuliantes de acordo celebrado êntíê as partes conkatantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. cLÁUsULAsÉflMA- REAJUSTE E ALTERAçÔES

7.1. O prêço conhatado é fixo e iÍreãjuslável.
7.2. Eventuais altorações contíaluais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei no 8.666, de

7.3. A CoNTRATADA é obrigada a aceitar, na§ mêsmâs condiçôes coniratuâis, os acréscimos

ou supressões que se Íizerem necessários, até o limitê de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do conkato.
7.4. As suprêssôes resultantes de âcordo celebÍâdo entre as partês contratantês poderâo

êxcêdeÍ o iimite de 25olo (vinle e cinco porcênto) do valor inicial atualizado do conlrâto.

8. clÁusuLÂ olrava - DA ExEcuÇÂo Dos sERvlços

8.1.O foÍnecimento se dará por chamado, de aco.do com as necessidades e quantitativos

solicitados pela CONTRATANTE, mediante emissão de ordem de serviçc/fomecimênto emitido

pela mesma, durante o período de vigência do conhato

ruLrus cEsAR DE l;lli:,1ilTi?1i,,'flir
CARVALHO
GUII\,1ARAES

FLHO:A3327119a25 iriÀ
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João )O(ll1, SrN - Centro
CNPJ: 01.612.8:!2rcmí-2í

8.2. As condiçõês de execução o recobimento do objêto sáo âquelas previstas no Tormo da
Rêfêrência, docúmênto intogEnte e aperso a estê côntÉlo.

9. CLAÚSULA NONA- F|SCALTZAçÃO

9,í.A fiscâlizaÉo da execuÉo do objeto será efetuadâ poí Representânle designado pela
CONTRATANTE.

lo. cLausuLA oÉctira - oBRTGAçÔES DA co TRATANÍE E OA COIiTRATADA

10.1. As obrigaçôes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquêlas prêvislas no Têrmo
dê Rêfêrência.

11. CLÁUSULA DÉC A PRtitEtRA- SAI{çÔES AD]ú|NISTRAnVAS

11.1 comete infração âdministrativa nos têrmo§ dâ L6i n" 8.666, de 1993 e da Lei no

10.520, dê 2002, a Contratada que:
11.1.1 inexêcuÉo total ou parcialmênte qualquer das obrigações âssumrdas em

dêcorrência da con tratiâçáo;
11.1.2 ensejaí o rêtardamento da execuçáo do objeto;
11.1.3 íraudaí ne exe.cução do contrato;
11.1.4 comportâÊsê de modo inidôneo;
11.1.5 cometer Íraude íiscalj
11.'1.6 nâo manlivor a proposta.

11.2 A contratada que cometer quãlquer das inÍraçôes discriminadas no subitem acima
ficará su,eita, sem prejuÍzo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sançôes:

11.2-1 advertência por faltas levês, assim êntendidâs aquelas que náo acarrêtem
prejuizos signmcâtvos para a Contratante:

í 1.3 multra moratóría dê 0,370 (zêro virgula três poÍ cênto) por dia de âtraso injusüficado

sobre o valor da parcôle inadimplida, até a dâta do êíeüvo inadimplemênto. observando o limite
de 30 (tnnta) diasl

11.3.1 multa compensatória dê 10olo (dez por cento) sobre o válor total do contÉto,
no câso de inêxecuçáo total do objelo;
11.3.2 em câso de inexecuçào parclal, a multâ coínpensatória, no mesmo percenlual

do subitem acima, será aplicadâ de íorma proporcional à obrigação inadimdida;
1'1.3.3 súspênsão de licitar e impedimento dê contratar com o órgão. êntidad€ ou

unidadê administrativa pela quâl a AdministÍação Pública opera e atua concretamenle,
pelo prazo de até dois anos;
11.3-4 impedimento dê licitar e confatar com o Município de Alto Alegre do

Pindaré/MA com o consequentê descrêdênciamento no Sistema de Cadâstro Próprio dâ

PMMPPiMA pelo prazo de até cinco anos;
1'1.3-5 dêclaÍáção c,e inidonêidade para licitar ou contratar com a Adminislração
Públicã, enquânto perdurarem os molivos deleÍminantes da puniÉo ou até que seja
promovida e rêâbilitáçáo perante â póprie autoridade que aplbou a penalidade, quê sará

concedida sêmpre que a ContÍatada rêssârcir a Conttatante pelos prejuízos câusados;

11.1 Também ficam súieitas às penalidâdês do an. 87, lll e lv da Lei no 8.666, dê 1993, a

Contratada quê:
11-4-1 tenha sofÍido condenaÉo deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimênto de quaisquer Eibutos:
1 1 .4.2 tenha pralic€do atos ilícitos visando a íÍustrar os objetivos dâ licitaçáo i

rulrus cEsAR DE §:frfr:".HfrXt*'CARVALHO .ÀRvrlHo GU|MÂRÂÉ9

GUIMARAES fll-rloo:132772e425
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PREFEÍTURA MUNICIPAL OE ALTO ALÉGRE OO PITOARÉ - MA
Av. João )qlll' SrN - Contto
CNPJ: 01.6't2.8:)2/o0ol.2í

11.4.3dêmonstre não possuÍ idoneidade parã contratar com a Adminisfaçáo em virfude de
atos illcitos praticâdos.

í1.5 A aplicação de qualquêr dâs penalidades previslas realizâr-se-á em procosso
adminashativo que assequrará o conkaditório e a amda deíesa à Conhatada, observando-se o
procêdimênto previsto na Lei no 8.666, de 1993.
It.6 A autoridade competenle, na aplicação das sanç/ôes, levará em consideração
g€vidade da condula do inÍrator, o caráter educaüvo dâ pênâ, b€m como o dano cáusado
Administração, obsêrvâdo o píincípio da proporcionâlidade.

11.7 As penalidades seráo obígatoriamente registrâda§ no Sistêma de Cadastro Próprio

í2. CúUSULA DÉCIMA SEGUÍ{DA- RESCISÃO

í2.{. O prcsenlê Termo de Contrâto poderá ser rescindido nâs hipóteses prêvistás no art. 78 da
Lêi no 8.666, dê 1993, com as consêquências indicâdas no aí. 80 da mesma Lei, sem pÍejuízo
das sânçôos âplicáveis.
12.2. É admissivel a Íusâo, cisáo ou incomoração da contratâda com/em oukâ pessoa jurídica,

desde qus sejam observados p€la nova pessoa jurídicâ todcs os requisitos dê habilitaÉo
exigidos na licitaçáo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçóes clo conirato; não

haja p.eiuízo à execução do obieto pactuado e haia a anuência expressa dá AdministraÉo à

continuidade do conlrato.
12.3. Os casos dê rescisão contratuâl seíão formálmente motivados, as§êgurando-sê à
CONTRATADA o direito à previa e ampla defesa.
12.4. A CoNTMÍADA reconh€ce os di.eitos da CONTRAÍANTE em caso de rêscisão

adminislíativa prêvistiâ no art. 77 dã Lei nô 8.666, de'1993.
12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicátavo dos seguintes aspectos,

conformê o caso:
í2.5.'1. Balanço dos evsntos contratuais É cumpridos ou pa.cialmente cumpíidos;
í2.5.2. Rêlaçâo dos pagamGntos já eretuados e ainda devidos;
12.5.3. lndênizações e multas.

í3. CLAUSULA DÉCIi'IA TERCEIRA - VEDAçÕES

í3.í. É vêdado à CONTMTADA:
13.1.'1. câucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeiÍa;
13.1.2. interÍompeÍ a execuÉo contralual sob alegaçâ) de inâdimplemênto por parte da

CONÍRATANTÊ, salvo nos casos previstos em lei.

t4. cLÁusuLA DÉclira QUARTA- oOS CASOS OiTISSOS-

14.í. os casos omissos serão decididos pela CoNTMTANTE' sêgundo as disposiçõês contidas
na Lei no 8-666, dê 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e d€mais normâs gorais de licitações e

contratos administrâtivos e, subsidiariamentê, segundo as disposiçôes contidas na Lei n'8 078,

de 199o - Código de Dêfesa do Consumidoí _ e normas e princípios gerais dos @ntíâtos'

1s. cúusuLA DÉClfA QUINTA - PUALICAçÃO

í5.l.lncumbirá à CONTRAÍANTE providenc,ar a publicação destê instrumênto, por êxtrato, no

Oiário Oficialdo Município, no prazo previsto na Lein" 8 666' de 19s3.

16. CLÁUSULA DÉCII'A SEXTA - FORO

*

@
' ':i ':" :{-

a
à
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PREFEiÍURA MUNICIPAL DE ÀLTO ALEGRE OO PINOARÉ. MA
Àv. Joáo Xxlll, Sr{ - C8nlÍo
CNPJ: 01.612.0320001.21

16.í. O Foro para solucionar os lrtÍgios que deconerem da execuçáo deste Termo de Contrato
será o da Comarcâ de Santa Luzia/MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Coírtrato íoi lavrado em tÍês (taês) vias de
igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vaiassinado pelos contretanles.

Alto Alegre do Pindare, 26 de Abril de 2023
]ULIUS(ESAROT
c BVALHoGLIMAMtS à;lfiili,T&giif,""
FttHo.o3327729{25

JulluE Cesar de Carvâlho Gulmaraes
Filho

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS]

ELZA MARIA SANÍOS OO NASCIMENÍO
Rêsponsável legal da CONTMTANTE

SecretáÍíê Municipal de Ássstórc,a Socia/,
Trabalho e Cidadania de

Alto Alegre do Pindaíé (MA)

Nome:
CPF: -§o

',t4 
Nome:
CPF:

1r óí,/tt? oat- 141 .llül
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